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“(...) Pretendo tratar o amplo tema Direitos Humanos e Políticas Públicas sob uma perspectiva particular: a da relação entre direitos sociais e Estado de Bem Estar Social no quadro atual de transformações sócio-econômicas e políticas.

Contraditórias tendências convivem nos tempos atuais, a respeito. Veja-se: redução dos direitos, mas inequívocas expansão e reforços dos seus significados e âmbitos – não é esse, afinal, o sentido da passagem de concepções fragmentadas de direitos sociais para as mais abrangentes de Direitos Humanos? Veja-se ainda: Estados de Bem Estar Social não desapareceram, apesar de terem se constituído no alvo preferido dos ataques neo-liberais. Há mesmo quem que após esses quase vinte anos de turbulências e alterações que vem sacudindo as democracias – consolidadas ou novas – as instituições do welfare state estariam entre as mais resistentes, se comparadas a outras, como os sistemas os sistemas partidários, por exemplo.

Compreender o sentido das alterações em curso, então, parece ser um exercício ainda necessário.

É importante lembrar que os direitos sociais são históricos, o momento da sua manifestação “madura”, se assim se pode dizer, correspondendo ao Estado de Bem Estar Social, do segundo após-guerra em diante.

Ninguém desconhece ser bem anterior o início desse processo; sua constituição percorre o mesmo longo processo de construção de estado-liberal-democrático. Alguns deles, como o direito à educação, datam  mesmo do momento liberal desse movimento, isto é, inscreveram-se já no campo do liberalismo político e apoiaram-se na sua concepção básica de justiça social, de igualdade social, a que se refere à igualação não de resultados, mas de oportunidades: a única e legítima ação do Estado na dimensão social da cidadania é que se faz através da educação – obrigatória e gratuita – já que, sem ‘ferir’ a ordem das coisas, sobrepõe às desigualdades sociais ‘naturais’ uma estrutura de oportunidade mais eqüitativa, mais igual. Igualmente de oportunidades, diria com entusiasmo um liberal defensor da obrigação do Estado em garantir, através de leis e mesmo da provisão dos serviços, esse direito.

Concepção mais liberal ‘’e aquela que sustentou as primeiras experiências de previdência social, já que no século passado, e que se inscreveram rapidamente na estrutura de direitos: ainda quando concebidas como seguro social individualizado, a compulsoriedade de vinculação e a sua expansão para o conjunto dos trabalhadores assalariados reforçarem esta natureza de direito instituído e apoiado em forte regulamentação estatal.

Mas é apenas com a plena constituição do welfare state que essa nova concepção de ação social do estado toma corpo e adquire plena legitimidade. E por duas razões.

Em primeiro lugar, considerando o plano da organização e das estruturas do Bem Estar Social, somente através das transformações do segundo pós-guerra é que os direitos sociais (e as políticas a eles correspondentes) assumem, na forma do Estado do Bem Estar Social, características sistêmicas, se quiser: sistemas de direitos e, correspondentemente, no caso das políticas sociais, sistema de proteção social. Senão – estes direitos e essas políticas – tanto mais densos, fortes e efetivos quanto mais acentuado for esse caráter sistêmico a que me refiro.

Em segundo lugar, porque é na ordem democrática – e não liberal – que se inscreve a inflexão da qual resulta o ‘welfare state’. No plano das idéias, o Estado de Bem Estar Social integra as concepções do pensamento democrático, e não do liberalismo político, menos ainda do liberalismo econômico. Sua constituição esteve indissoluvelmente vinculada à construção de massas no século XX, mesmo quando, é bom já lembrar, a) conviveu com formas não-democráticas de exercício do poder; b) abrigou e abriga distorções e desorganizações que operam como redutores dos seus impactos democráticos, principalmente quando se alteram outros mecanismos de incorporação social.

Isso porque o Estado de Bem Estar Social, através de suas formas típicas de manifestação – um sistema de direitos transcrito em um sistema de políticas de policies – produz igualdades, sob o modo de cidadania salarial. Vejamos em que termos.

Sabemos que no capitalismo, mais particularmente, através do mercado capitalista, operam dois poderosos processos simultâneos: o de homogeneização social – através de vários mecanismos, dos quais o principal é o assalariamento em massa – e de reiteração de heterogeneidade social – assentada na contínua produção de diferenças através do mercado. Não nos referimos apenas às diferenças abstratas da classe. Referimo-nos às concretas e repostas diferenças de salários, renda e consumo que, através dos mecanismos típicos do mercado, instauram e reproduzem a desigualdade no capitalismo. Inclusive no seio mesmo dos que teoricamente se igualam no assalariamento.

Não será necessário insistir no caráter disrruptivo dessa forma de diferenciação social. Nela enraizam-se fortes riscos sociais que rasgam o tecido social e ameaçam a vida em sociedade. A novidade do pós-guerra – a novidade do Estado de Bem Estar Social – foi ter imposto um particular sistema de freios às forças brutas da desigualdade socialmente produzida pelo mercado, através do sistema de direitos e políticas sociais”.

. x .

MARIA VICTORIA BENEVIDES

USP – Faculdade de educação

“(...) Quem é o sujeito com direitos na sociedade democrática?

É aquele que aprende a julgar, que aprende a julgar para poder escolher, para tomar decisões, iniciativas, para ser responsável e exigir que os direitos sejam cumpridos e respeitados. Assim a educação em Direitos Humanos pretende a formação de uma escolaridade autônoma, preparada para a solidariedade e a tolerância. E é também a formação de pessoas dispostas e capazes para a mudança, para a transformação, muitas vezes a transformação radical no sentido de ir às raízes das condições sócio-econômicas, das condições culturais e políticas da sociedade em que vivem e que muitas vezes negam e negligenciam os Direitos Humanos, a democracia e o compromisso com a paz.

(...) A tolerância não é apenas uma virtude passiva, a tolerância não é apenas uma virtude da aceitação, da permissividade. Ela é essencialmente uma virtude ativa: ao  mesmo tempo em que aceita a diferença, reconhece que a diferença não significa desigualdade, que há uma grande distância entre conhecer os diferentes e repudiar os desiguais.

Nós podemos ser diferentes em muitas coisas, mas a desigualdade é perversamente construída. A diferença é construtiva e enriquecedora, garante a autenticidade, o direito à identidade, à diferença cultural, a diferença de nossas raízes. Mas a desigualdade traz a semente da hierarquia do superior e do inferior. Ela traz a semente da discriminação, que muitas vezes gera o ódio. A tolerância, portanto, representa igualmente o reconhecimento da diferença, nunca da desigualdade. E o reconhecimento de que – apesar das diferenças – todos têm direitos iguais e individuais.

Essa tolerância que se opõe como virtude essencial ligada à democracia é que se opõe ao autoritarismo e ao dogmatismo”.

. x .

PEDRO DEMO

Universidade de Brasília (UnB)

“(...) Por ironia do destino, Direitos Humanos são um troféu do capitalismo central, o que pode também assinalar que, mesmo dentro de um sistema tão arraigado em desigualdades econômicas, é sempre possível fazer muita coisa. Certamente não é praticável dar conta da exclusão social no capitalismo, porque esta é sua mola mestra, mas é possível – com competência humana – alargar substancialmente os espaçosa de atuação. O limite do sistema aparece, com clarividência fatal, na inviabilidade de colocar o mercado a serviço da cidadania, como queria o welfare states, mas, mesmo assim, as democracias capitalistas centrais, em que pesem suas farsas notórias, clássicas e sarcásticas, representam tipos pelo menos interessantes da sociedade.

Por trás dos Direitos Humanos está em jogo o que podemos chamar de ‘competência humana’, compreendida como a capacidade de interferir na história à luz de padrões humanos. Este horizonte é tipicamente político, realçando que a competência humana propriamente dita é de teor político, ou seja, o obstáculo principal aos Direitos Humanos é menos a pobreza material, do que a pobreza política. Por pobreza política entendemos a condição de massa de manobra, encontrando seu extremo de indignidade na ignorância, ou seja, naquela situação em que o pobre é tão pobre. Dizemos, por isso, que o cerne da pobreza é menos a carência material, do que seu nódulo político e exclusão, porque ser excluído é menos uma questão de não ter, do que de não ser. Pior que passar fome, é atinar para o fato de que fome é fabricada e imposta, portanto injusta. O pobre que não descobrir criticamente que pobreza é injusta, não tem como sair dela, a não ser com objeto de políticas exógenas. Quem é politicamente pobre acredita mais em cesta básica do que em emancipação.

Embora a competência humana (política) nunca possa desvincular-se da questão econômica, sua têmpera própria é a capacidade de formular consciência crítica individual e coletiva, elaborar projeto histórico alternativo e organizar-se para potencializar a capacidade de interferir criativamente e de maneira sustentável. Assim, Direitos Humanos significam um trajeto histórico longo de conquista, organizado pela constituição do sujeito, que deixa de lado a condição de massa de manobra, para comandar uma histórica alternativa, individual e coletivamente gestada. Daí se segue que, se Direitos Humanos representam apenas carcaças jurídicas sobrevindas pela imposição dos tempos, da elite, do Estado, das ONGs, permanecem letra morta, como é o caso do Brasil. Não dá para ter Direitos Humanos antes da cidadania, assim como não se pode ter um Estado melhor do que a cidadania que o sustenta.

Está em uso o olhar interdisciplinar na academia, bem como o olhar dito integrado no campo das políticas públicas. Esta expressão tem origem principal nos órgãos da ONU, o que já espraia laivos neoliberais por todos os lados. Entretanto, como seus técnicos geralmente são muitos bons, as categorias podem ser aproveitadas facilmente. A designação mais pertinente é o uso do conceito de “desenvolvimento humano” nos Relatórios Anuais do PNUD, nos quais se ressalta, com vigor inaudito, a face da competência política humana, a começar pela seleção de indicadores para estabelecer o ranking dos países: educação, expectativa de vida e poder de compra. Somente o terceiro indicador é econômico, sendo o primeiro aquele que melhor promoveria a construção histórica de oportunidades de desenvolvimento e o segundo voltado para a qualidade de vida. nesta visão, já seria sequer o caso usar o termo ‘política social’, porque insinuaria visão setorializada, ou seja, separada da econômica. Foram superadas as adjetivações do desenvolvimento (econômico, social, cultural e mesmo sustentável), em favor do humano, que deveria englobar todos os esforços possíveis em termo de desafio. Ademais, esta visão é tipicamente estratégica, no sentido de não articular esforços e recursos no longo prazo, mas também de hierarquizar os fatores condicionantes em torno da educação e do conhecimento, como explicitado sobretudo por CEPAL/OREALC. Esta hierarquia não secundariza outros fatores, em particular a base econômica, mas os faz convergir e potenciar. Assim, a insistência sobre a marca humana do desenvolvimento não poderia, jamais, resultar no descuido frente aos desafios produtivos. Ao contrário, permanecem centrais, mas são instrumentos, não a finalidade.

Não temos tradição de políticas públicas integradas, ainda que vagueie pela Esplanada dos Ministérios uma noção bastante recorrente de ‘planejamento estratégico’. De um lado, os setores econômicos tendem a ignorar a área social, considerada como ‘bombeiro’ dos incêndios disparados nos setores produtivos, como desemprego, perda de poder de compra dos salários pequenez do salário mínimo, extrema concentração da renda, etc. De outro, os setores sociais, por interpretação tacanha do welfare state, se imaginam autônomos, não só no sentido absurdo que dispensam a preocupação com o mercado. O próprio welfare state ruiu perante tais expectativas inconsistentes, porque não alcançou manter a prevalência dos Direitos Humanos sobre o mercado, deixando um legado muito contraditório assumido entre nós de colocar numa lei de assistência um capítulo de combate à pobreza.

Ao lado das fraquezas comuns das áreas sociais entre nós, acresce ainda o distanciamento teimoso frente às esferas da produção econômica. Dois resultados muito comprometedores aparecem em cena: de um lado, Direitos Humanos permanecem uma política pública do Ministério da justiça, um dos ministérios mais fracos; de outro, o Ministério da Fazenda não se percebe comprometido com a causa, ficando sempre de fora a questão econômica, como se um salário mínimo de pouco mais de U$ 100 não fosse um atentado aos Direitos Humanos. Esta é também a situação dos direitos da criança e do adolescente, estatuídos no ECA (Estatuto da criança e do Adolescente), que conseguiu manter um texto avançado ao preço de não implicar recursos financeiros. O fundo previsto é voluntário e, a rigor, não há acesso concreto a orçamentos setoriais disponíveis e que nunca estarão disponíveis. Neste sentido, nossa política de Direitos Humanos é ainda encardidamente setorialista e residual”.

. x .

VERA MARIA CANDAU

PUC – RJ

1. “(...) As tensões e dilemas supõem enormes desafios para a formação de educadores na perspectiva da educação em Direitos Humanos. Assinalaremos alguns que nos parecem fundamentais:

2. Afirmar uma visão política da educação

Hoje, mais do que nunca, é necessário questionar toda tendência que enfatize uma visão meramente técnica e instrumental da educação. A ótica dos Direitos Humanos nos compromete a desvelar a racionalidade social hegemônica centrada no mercado, no consumo, no descartável – inclusive a vida humana -, suas implicações político-sociais e seus pressupostos éticos. Ao mesmo tempo, nos coloca entre aqueles que procuram construir novos paradigmas capazes de favorecer a democracia como estilo de vida e sociedade onde seja visível para todos e para todas o exercício de uma cidadania plena.

3. Neste sentido, é importante promover uma educação e uma escola articuladas com a problemática mais ampla da sociedade e suas diferentes práticas, que sejam um espaço onde se formem sujeitos construtores ativos da sociedade na qual vivem e exercem sua cidadania. Isso exige uma prática educativa participativa e dialógica, que trabalhe a relação prática-teoria-prática, e nas quais as práticas sociais cotidianas estejam permeadas pela vivência dos Direitos Humanos.

4. Promover uma ética do público e da solidariedade

5. Tendo presente que predomina na sociedade atual uma lógica que subordina o comportamento moral ao mercado, estimulando o individualismo, a competitividade e uma ótica do privado, a educação em Direitos Humanos favorece uma que enfatiza o público, a solidariedade e o bem comum. Trata-se de colaborar na construção de relações sociais que manifestem transparência e justiça, favoreçam o compromisso coletivo e reforcem os movimentos e as organizações da sociedade civil.

6. Construir uma cultura de Direito Humanos

7. A cultura latino-americana está profundamente marcada pelo autoritarismo e pela lógica do apadrinhamento e do privilégio. Criar condições que permitam afetar mentalidades e favorecer processos para o desenvolvimento de uma cultura dos Direitos Humanos é um grande desafio. A educação constitui sem dúvida um elemento importante para construir sujeitos em que esta cultura seja internacionalizada e se expresse através de comportamentos e ações do cotidiano.
8. Promover uma educação intercultural

Os movimentos sociais que se desenvolveram, com especial força, na última década no Brasil e em todo o continente (consciência negra, grupos indígenas, cultura e educação popular, movimentos feministas, dos sem-terra, dos sem-teto, dos meninos e meninas de rua, etc.) têm favorecido uma consciência nova dos diferentes grupos sociais e culturais presentes no continente e sua problemática.

No entanto, a cultura dominante nas práticas educativas, especialmente nas salas de aula, é a extremamente homogênea e vinculada à visão de determinados grupos sociais. A educação em Direitos Humanos favorece o reconhecimento dos diferentes grupos sociais e culturais. Cria espaços para que seus valores, conhecimentos, tradições sejam valorizadas e estimula o diálogo intercultural. Articular igualdade e diferença é uma de suas preocupações fundamentais. Como afirma o sociólogo português Boaventura Souza Santos:

‘temos o direito de ser iguais sempre que as diferenças nos inferiorizam; temos o direito de ser diferentes sempre que a igualdade nos descaracteriza”.
. x .

ALDAISA SPOSATI

PUC – SP

“(...) Na Segunda metade da década de 70 a luta social, ao lado dos movimentos políticos, buscou o reconhecimento de necessidades sociais, de direitos básicos, como a não discriminação da mulher. Este momento tirou da obscuridade demandas de segmentos sociais: os novos atores em cena, como categorizou Eder Sader. Vieram para cena e para luz, no confronto, trabalhadores sem salários, os sem-creches, os sem-casa, os sem-saúde, os sem-luz, os sem-água, entre várias exclusões e excluídos.

Ao lado do movimento pelas ‘diretas já’, estas lutas sociais inscreveram-se no movimento constituinte de forma a serem excluídas na Constituição.

Assim, na Segunda metade da década de 80, caminhamos para a formalização dos direitos sociais na Carta Constitucional, como parte dos Direitos Humanos.

No ano de 1988, chegamos a um patamar de inclusão da dignidade, dos Direitos Humanos e sociais como patamares de civilidade de todos os brasileiros.

O preço da eleição de Collor, descomprometido com esta proposta, foi uma ruptura neste processo. A partir de 1990 começamos a viver o “cinismo da legalidade” pelo contínuo descumprimento da legislação.

Considero que, infelizmente, a estratégia da sociedade civil nos anos 90, encaminhando suas lutas específicas sem a articulação em um foro global pelos Direitos Humanos terminou por favorecer este procedimento.

Aqui, nos arcos da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, denomino de “cinismo da legalidade” a grande dificuldade em se Ter inscrito no Executivo e no Judiciário a obediência destes dispostos legais, quer no que refere a Constituição de 88, quer em suas leis regulamentadoras.

A Folha de São Paulo no último dia 1º de maio (1997) mostrou a sobejo na reportagem INFÂNCIA ROUBADA, que as crianças no Brasil ainda não têm o direito de poder ser alfabetizadas, de freqüentar escola, de Ter seu desenvolvimento humano assegurado e desenvolver sua criatividade.

Uso desse exemplo para mostrar o quanto o disposto legal não é efetivado.

A sociedade brasileira mantêm um salário família às crianças, filhos de trabalhadores, no valor de R$ 0,95, isso mesmo, irrisórios noventa e cinco centavos. Esse valor significa compactuar com um rebaixamento perverso das condições das famílias educarem seus filhos.

A precarização da escola pública, a começar pelas condições dos prédios, é outro demonstrativo da violação do disposto constitucional: criança prioridade absoluta.

Virou prática useira e vezeira dos governos proferir discursos sobre os Direitos Humanos e esquecê-los rapidamente na aplicação dos recursos orçamentários. A redução dos gastos sociais na execução orçamentária demonstra claramente esta conduta.

Neste fórum de educação é necessário admitir que, exceto algumas experiências-piloto, são praticamente inexistentes propostas esperançadas para as crianças e adolescentes brasileiros.

A precária agenda de oportunidades de uma criança sem recursos familiares para acesso ao mercado é o símbolo da penúria. Ela não tem chance de aprender a nadar, a cultuar esportes ou de acessar outras culturas como a pintura, a dança ou teatro. Como querer mais, ter esperança, se a oferta que temos de Direitos Humanos é a da acomodação à penúria educativa?

Quero inscrever aqui um tributo ao educador Paulo Freire. Este homem, este brasileiro, que foi reconhecido internacionalmente como o pedagogo dos oprimidos, morreu após 50 anos de luta tendo que conviver com a presença do índice 75% de analfabetismo em cidades brasileiras. Portanto com o analfabetismo de crianças e adolescentes além do verificado nos adultos.

